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RESUMO 

 

O Estado Democrático de Direito eleva a pessoa humana como um de seus 

fundamentos, conforme descreve o artigo primeiro da Constituição Federal. 

Assim, de modo a garantir-lhe tal preceito fundamental em todos os campos 

sociais e em especial no tocante às relações trabalhistas, a incidência do 

Principio da Dignidade da Pessoa Humana que finda por se materializar na 

configuração razoável de condições dignas para de trabalho. O presente 

estudo almeja refletir sobre tal perspectiva, no tocante ao servidor público, que 

voluntariamente, opta por ocupar um segundo cargo público. A Constituição da 

República de 1988, através do artigo 37, inciso XVI, veda a acumulação de 

cargos públicos e excepcionalmente, permite o acúmulo quando houver 

compatibilidade de horários e na alínea "c", permite a acumulação remunerada 

de cargos públicos, quando se tratar de dois cargos ou empregos, dentre eles, 

um cargo técnico e outro de docente. A previsão constitucional restringe-se na 

necessidade de compatibilidade de horários, tendo a jurisprudência evoluindo 
                                                           
1 Doutora em Direito do Trabalho pela PUC/MG. Mestre em Direito do Trabalho pela PUC/MG. 
Postgrado en Derecho "EL DERECHO CONSTITUCIONAL DEL TRABAJO" Universidad de 
Castilla - La Mancha. Professora na graduação e pós-graduação lato sensu de Direito do 
Trabalho e Direito Civil da Rede de Ensino Doctum. Coordenadora Geral dos Cursos de Direito 
da Rede Doctum de Ensino.Advogada.E mail: arietepontes1979@gmail.com  
2 Pós-doutorando em Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra. Doutor em 
Direito Internacional e Direitos Humanos pela PUC/MG, Mestre em Direito de Público pela 
PUC/MG. Especialista em Direito Internacional Público e Privado pelas Faculdades Milton 
Campos – CEDIN; Professor Direito Público da Rede de Ensino Doctum. Advogado. E 
mail:hugolmm@bol.com.br  
 

mailto:arietepontes1979@gmail.com
mailto:hugolmm@bol.com.br


Anais Congresso Regional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 
 
OLIVEIRA, A. P.; MARTINS, H.L.M. AS RELAÇÕES DE TRABALHO FRENTE AOS INTERESSES 
ESTATAIS E AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: uma breve reflexão à 
razoabilidade da ocupação de duas funções públicas 
 

Anais Congresso Regional de Direito do Trabalho e Processual do Trabalho. João Monlevade.  
v. 1, n. 1, 02 a 04 de abril de 2018. ISSN: 2594-9942 
 

para considerar outros aspectos importantes. Dentre eles, se a configuração 

fática da acumulação das funções estaria em consonância com o Princípio 

Constitucional do Direito Administrativo da Eficiência, isto é, se tal acumulação 

concederia à administração pública ganhos quanto a tecnicidade e 

economicidade. Outro ponto de destaque na analise do caso, reside na 

condição laboral do próprio servidor. Determinadas funções como na área da 

segurança pública e saúde, que por sua natureza exigem máxima atenção e 

preparo do servidor, fatores que em respeito ao Princípio da Razoabilidade, 

introduzem novas restrições quanto à sua ocupação. Nestes termos, almejando 

garantir uma vida digna ao servidor, bem como, uma máxima eficiência na 

prestação dos serviços públicos, caminha-se no sentido do reconhecimento 

restritivo de acumulação de cargos públicos que extrapolem a razoabilidade 

para uma conduta laboral digna. 
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